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Parte III – Áreas de Intervenção 
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A Parte III destina-se a apresentar as áreas básicas da organização geral das operações, nomeadamente 
identificando as prioridades de ação, a estrutura de coordenação e a constituição e missão dos serviços e 
agentes de Proteção civil, bem como dos organismos e entidades de apoio intervenientes. 
 

 
Figura 8 –Áreas de Intervenção do PMEC 

 

1. Administração de meios e recursos 
 
Em ações de Proteção Civil, nomeadamente no caso de acidentes graves ou catástrofes, a necessidade 
logística é na maior parte das vezes um processo pesado, podendo mesmo comprometer o sucesso 
destas ações. Neste sentido, surge a necessidade de manter uma lista de níveis orgânicos (LNO) 9 capaz 
de responder às necessidades primárias do socorro. 
Com o decorrer das operações, e o evoluir da situação, as necessidades irão exceder a capacidade de 
resposta logística que o Serviço Municipal de Proteção Civil, através dos seus intervenientes, será capaz 
dar. Com o intuito de fazer face a estas necessidades, serão postos ao dispor das ações desenvolvidas, 
materiais e recursos provenientes de entidades públicas e privadas com uma capacidade logística mais 
elevada, face aos agentes de Proteção civil existentes no município. No entanto segundo o disposto no nº 
3 do artigo 10º da Lei nº 27/2006 de 3 de Julho, deverá ser dada a preferência à utilização de meios e 
recursos públicos sobre a utilização de meios e recursos privados. 
A responsabilidade de coordenação, a colaboração e as prioridades da ação estão assim distribuídas: 
 

Estrutura de Coordenação 

Coordenação Colaboração 

Presidente da Câmara Municipal Serviço Municipal de Proteção Civil 

                                                           
9 Relação dos abastecimentos essenciais ao socorro, em mão, cuja posse por uma unidade de APC é autorizada a fim de garantir a sua continua operacionalidade. 
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Estrutura de Coordenação 

Prioridades de Ação 

Utilização racional de recursos e meios;  

Supervisionar e levar a cabo a gestão administrativa e financeira inerente à mobilização, requisição e utilização dos 
meios e recursos necessários à intervenção; 

Supervisão das negociações contratuais;  

Gestão dos tempos de utilização de recursos e equipamentos; 

Gestão dos Processos de seguros. 

Procedimentos e Instruções de coordenação 

Gestão de Meios 

Os meios e recursos pertencentes aos agentes de Proteção civil e aos organismos e entidades de apoio deverão 
ser colocados à disposição dos Postos de Comando Operacional e CMPC, que os afetarão de acordo com as 
necessidades verificadas; 

Deverá ser dada preferência à utilização de meios e recursos públicos ou de entidades com as quais se celebrem 
protocolos em detrimento de entidades privadas. 

Os pedidos de reforço de meios só são considerados válidos quando apresentados ao COS ou ao Coordenador 
Municipal de Proteção Civil ou a elemento representante das várias entidades constituintes da CMPC; 

Gestão de Pessoal 

Na mobilização dos agentes de Proteção civil aplica-se o disposto no artigo 25º da Lei de Bases da Proteção Civil; 

A coordenação dos meios materiais e humanos a empenhar é realizada pelos Postos de Comando Operacional no 
teatro de operações; 

A mobilização de pessoal pertencente a organismos ou entidades públicas rege-se de acordo com o previsto na Lei 
nº 59/2008, de 11 de Setembro 

O pessoal voluntário, cuja colaboração seja aceite a título benévolo, deverá ser coordenado pelas respetivas juntas 
de freguesia 

No decurso das operações, os agentes de Proteção civil e as entidades e organismos de apoio deverão acautelar os 
períodos de descanso e a rotatividade dos seus recursos humanos. 

Gestão de Finanças 

Cada entidade é responsável pela gestão financeira e de custos associados aos meios e recursos próprios 
empenhados; 

No caso de ser necessário o município recorrer diretamente a meios privados, a gestão financeira associada à 
requisição dos mesmos será assegurada pela Câmara Municipal através do Departamento Financeiro; 

O Gabinete Jurídico auxilia o Departamento Financeiro no processo de negociações contratuais, sendo o 
responsável pela gestão dos processos de seguros inerente às operações de Proteção civil executados pelos 
funcionários da CM. 

O controlo da utilização dos meios privados requisitados, será assegurado pelo SMPC; 

O pessoal integrado nos serviços, agentes e entidades constantes deste Plano, mesmo que requisitados, continuam 
a ser remunerados pelos organismos de origem 

Tabela 21 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação na 
administração de meios e recursos 
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A gestão destes meios e recursos estará ao dispor do comandante das operações de socorro, sendo este 
apoiado pela célula de logística existente no teatro de operações, isto ao nível operacional. 
 
A administração de meios e recursos, quer estes sejam humanos quer materiais, tem por base 
estabelecer os procedimentos e agilizar o processo de coordenação nas tarefas de gestão administrativa 
e financeira, no que diz respeito à mobilização e utilização dos meios e recursos necessários às 
operações de Proteção civil aquando da ativação do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil. 
Os materiais a adquirir estão classificados mediante as seguintes tipologias:  
 
 

Apoio Logístico às Forças de Intervenção 

• Medicamentos; 

• Material sanitário e produtos de higiene e limpeza; 

• Equipamentos de energia e iluminação; 

• Géneros alimentícios e alimentos confecionados; 

• Material de alojamento precário; 

• Agasalhos e vestuário; 

• Equipamento de transporte de passageiros e carga; 

• Combustíveis e lubrificantes; 

• Construção e obras públicas; 

• Máquinas e equipamento de engenharia; 

• Material de mortuária. 

Tabela 22 – Tipologia de material logístico 

 
Os contactos com fornecedores privados ou públicos de equipamento estão estabelecidos previamente 
no âmbito da participação de agentes de Proteção civil e organismos com especial dever de cooperação 
no desenvolver das suas normais atividades, durante os períodos considerados de normalidade. 
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Figura 9 – Procedimentos e instruções de coordenação na administração de meios e recursos 

 

2. Logística 
 
A componente logística terá que estar forçosamente relacionada com a administração de meios e 
recursos reveste-se de particular importância. É de salientar que a escassez de recursos a utilizar ao 
abrigo de todo o processo de socorro, obriga não só a um controlo rigoroso na aplicação dos meios e 
recursos disponíveis em mão, nos agentes de proteção civil e entidades com especial dever de 
cooperação, mas também à utilização racional de todos os meios e recursos pertencentes a privados, 
mas cruciais no sucesso da operação. 
Normalmente o processo logístico torna-se algo pesado e de difícil planeamento. Atendendo às 
necessidades, torna-se fundamental agilizar procedimentos e adaptá-los às situações. No entanto é 
estável que no início das operações os agentes de Proteção civil e entidades com especial dever de 
cooperação possam suprir as suas próprias necessidades, destaca-se aqui o papel da comissão 
municipal de Proteção civil, que detém toda a coordenação institucional, em estreita cooperação com o 
serviço municipal de Proteção civil e com o Diretor do Plano. 
 
As atividades logísticas necessárias a levar a cabo desenvolvem-se em duas esferas distintas: 

• Apoio Logístico às forças de intervenção; 

• Apoio logístico às populações. 
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2.1.  Logística de Apoio às Forças de Intervenção 
 
Toda a vertente logística na sua gestão operacional desenvolve-se na dependência do Comandante das 
Operações de Socorro. No entanto a avaliação das necessidades logísticas das forças intervenientes 
será efetuada pela célula de logística dentro do Sistema de Gestão das Operações, que deve reportar ao 
COS pedidos a efetuar junto da Comissão Municipal de Proteção Civil, a fim de dar resposta através do 
Serviço Municipal de Proteção Civil, às carências sentidas, relacionadas com a atuação das diferentes 
forças, colocando à disposição da Célula de Logística os meios e recursos necessários (Figura 10). 
 

 
Figura 10 – Processo logístico de apoio às Forças de Intervenção 

 
A responsabilidade de coordenação, a colaboração e as prioridades da ação estão assim distribuídas: 
 

Estrutura de Coordenação 

Necessidades Logísticas Coordenação Colaboração 

Alimentação SMPC 
IPSS’s; Delegação Escolar e restaurantes (Parte IV-

Seção III) 

Combustíveis Entidades intervenientes 
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IV-Seção I) 
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Material sanitário 
Autoridade de Saúde Municipal e 
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Hospital Dr. Nélio Mendonça; Centros de Saúde; 
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Material de mortuária Autoridade de Saúde Municipal Hospital Dr. Nélio Mendonça; Centros de Saúde; 
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Estrutura de Coordenação 
Empresas fornecedoras de material 

Prioridades de Ação 

Assegurar as necessidades logísticas das forças de intervenção, nomeadamente quanto a alimentação, combustíveis, 
transportes, material sanitário, material de mortuária e outros artigos essenciais à prossecução das missões de socorro, 
salvamento e assistência; 
Garantir a gestão de armazéns de emergência e a entrega de bens e mercadorias necessárias; 
Prever a confeção e distribuição de alimentação ao pessoal envolvido em ações de socorro; 
Desenvolver e manter o máximo potencial de combate através do apoio aos sistemas de combate; 

Colocar o pessoal e material adequado em local próprio, em tempo oportuno, nas melhores condições de eficiência; 

Organizar a instalação e montagem de cozinhas e refeitórios de campanha para a assistência à emergência; 

Assegurar a disponibilização de meios e recursos para a desobstrução expedita de vias de comunicação e itinerários de socorro, 
para as operações de demolição e escoramento de edifícios e para a drenagem e escoamento de águas; 

Promover a manutenção, reparação e abastecimento de viaturas essenciais à conduta das operações de emergência, bem assim 
como de outro equipamento; 

Apoiar as entidades respetivas na reabilitação das redes e serviços essenciais: energia elétrica, gás, agua, telefones e 
saneamento básico; 

Definir prioridades em termos de abastecimento de água e energia; 

Assegurar as necessidades logísticas das forças de intervenção, nomeadamente quanto a alimentação, combustíveis, 
transportes, material sanitário, material de mortuária e outros artigos essenciais à prossecução das missões de socorro, 
salvamento e assistência; 

Procedimentos e Instruções de Coordenação 

Após as primeiras 24 horas, as necessidades logísticas são suprimidas pela Câmara Municipal que, para os devidos efeitos, 
contactarão com os fornecedores ou entidades detentoras previstos no plano; 

Para a distribuição de alimentação ao pessoal envolvido em operações de socorro poderão ser montados, pelas Forças Armadas 
e Cruz Vermelha Portuguesa, cozinhas e refeitórios de campanha. Os Escuteiros podem apoiar na distribuição; 

A alimentação e alojamento dos elementos do Postos de Comando Operacional, ZCR e ZRR estarão a cargo da SMPC; 

A aquisição de combustíveis e lubrificantes será efetuada, em princípio, pelas entidades intervenientes no mercado local, através 
de guia de fornecimento ou outro meio legalmente reconhecido, a liquidar posteriormente, se necessário, pela Câmara Municipal; 

A manutenção e reparação de material estarão a cargo das respetivas entidades utilizadoras; 

O montante das requisições é, posteriormente, liquidado pela Câmara Municipal junto das entidades fornecedoras através de 
conta especial de emergência ou através de verbas destinadas para o efeito;  

A desobstrução expedita de vias de comunicação e itinerários de socorro, as operações de demolição e escoramento de edifícios 
e a drenagem e escoamento de água serão realizadas preferencialmente com recurso a meios dos Bombeiros ou das Forças 
Armadas, podendo ser mobilizada maquinaria pesada de empresas de obras públicas; 

O material sanitário, de mortuária e demais artigos necessários às operações será acionado pela Autoridade de Saúde 
Concelhia, podendo requisitar ao Diretor do PMEPC outro tipo de meios e materiais; 

As entidades exploradoras das redes de transportes, abastecimento de água, distribuição de energia e comunicações 
assegurarão o rápido restabelecimento do respetivo serviço e garantirão a operacionalidade de piquetes de emergência para 
necessidades extraordinárias decorrentes da reposição do serviço; 

As Forças Armadas colaboram no apoio logístico, designadamente distribuindo combustíveis e material diverso (material de 
aquartelamento, tendas de campanha, geradores, depósitos de água, etc.); 
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Estrutura de Coordenação 
Se necessário, poderão ser criados armazéns de emergência que serão geridos pelo SMPC; 

As normas de mobilização de meios e recursos estarão a cargo da Área de Intervenção da Logística, em cooperação com a Área 
de Intervenção da Administração de Meios e Recursos. 

 
Tabela 23 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação no Apoio 

Logístico às Operações 

 
Também deverão ser criadas duas áreas para apoio às operações de logística. Uma Zona de 
Concentração e Reserva (ZCR) e uma Zona de Receção de Reforços (ZRR) que deverão estar dotadas 
de infraestruturas de área suficientemente ampla e de boas acessibilidades e segura, para conter meios e 
equipamentos que deverão ficar de reserva e que poderão ser acionados aquando da emergência. 
Os procedimentos e instruções de coordenação no apoio logístico a prestar às forças de intervenção 
estão esquematizados na Figura 11. 
 

 
Figura 11 – Procedimentos e instruções de coordenação no Apoio Logístico às Forças de Intervenção 

 

2.2. Logística de Apoio à População 

 
O desenvolvimento do apoio logístico às populações será diferente do primeiro, pois este desenvolve-se 
primordialmente na vertente institucional, embora em sintonia com a vertente operacional, que deve a 
todo o momento relatar situações pertinentes suscetíveis de causar impedimentos ao nível das operações 
de socorro. 
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A responsabilidade de coordenação, a colaboração e as prioridades da ação estão assim distribuídas: 
 

Estrutura de Coordenação 

Necessidades Coordenação Colaboração 

Alimentação 
Instituto de Segurança Social da 

Madeira, IP-RAM; SMPC 
IPSS’s; Delegação Escolar e restaurantes 

(Parte IV-Seção III) 

Alojamento temporário 
Instituto de Segurança Social da 

Madeira, IP-RAM; SMPC 
IPSS’s; Delegação Escolar; Estabelecimentos 

hoteleiros (Parte IV-Seção III) 

Agasalhos 
Instituto de Segurança Social da 

Madeira, IP-RAM; SMPC 
IPSS’s 

Fundos e subsídios SMPC 
Instituto de Segurança Social da Madeira, 

IP-RAM 

Donativos SMPC 
Instituto de Segurança Social da Madeira, 

IP-RAM 

Controlo e emprego de pessoal 
voluntário não especializado 

SMPC Juntas de Freguesia (Parte IV-Seção III) 

Medicação/Outro material de 
socorro e tratamento 

SESARAM, E.P.E.; Instituições de 
Socorro (Corpos de Bombeiros, Cruz 

Vermelha Portuguesa) 
SMPC 

Apoio Psicológico 
Instituto de Segurança Social da 

Madeira, IP-RAM; SMPC 
Diferentes Serviços e Divisões da Câmara 

Municipal 

Prioridades de Ação 
Colaborar com a entidade coordenadora nas instalações das ZCIP (Zona de Concentração e Irradiação das Populações); 
Definir, coordenar e gerir as ZCAP (Zonas de Concentração e Apoio das Populações); 
Assegurar o fornecimento de bens essenciais à população deslocada/desalojada. 

Procedimentos nas Zonas de Concentração e Irradiação das Populações 
Colaborar com o SMPC na gestão das ZCIP; 

As Equipas de Apoio Psicossocial (Linha de Emergência Social - 144) e as Equipas de Intervenção Local deverão: 

• Direcionar as vítimas, após triagem do SEMER, para fora do local do incidente, orientando no sentido das suas 
necessidades; 

• Identificar os familiares e amigos que requerem intervenção psicológica imediata; 

• Proceder à identificação e registo de vítimas. 

Procedimentos nas Zonas de Concentração e Apoio das Populações 
Receber as populações desalojadas; 
Gerir as ZCAP, podendo contratar com entidades terceiras, públicas ou privadas (IPSS, DRE, SESARAM, EPE, DRJD), a 
prestação de serviços de apoio, com vista ao adequado desempenho das atribuições; 

As Equipas de Apoio Psicossocial (Linha de Emergência Social - 144) e as Equipas de Intervenção Local deverão: 

• Acolher as vítimas em camas de emergência; 

• Conceder subsídios de emergência; 

• Encaminhar as vítimas para os departamentos e entidades vocacionadas para prestação de apoios socias; 
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Estrutura de Coordenação 
• Promover o acesso aos bens essenciais para o conforto e bem-estar das vítimas, em articulação com as entidades 

parceiras. 

Assegurar a atualização da informação, através de listas com identificação nominal das famílias acolhidas; 

Facultar às vítimas o fornecimento de alimentação, vestuário, alojamento temporário, subsídios de emergência em articulação 
com entidades de apoio (IPSS, Caritas, Cruz Vermelha Portuguesa, Forças Armadas, DRERH, DRJD). 

As despesas com a aquisição de bens são da responsabilidade da Autarquia. Estas despesas serão, posteriormente liquidadas 
junto das entidades fornecedoras através de conta Especial de Emergência ou por outras verbas destinadas para o efeito. A 
aquisição de bens destinados às populações alojadas nos centros de alojamento providenciados pelo ISSM, IP-RAM é da 
responsabilidade deste; 

A distribuição destes bens é da responsabilidade dos vários agentes de PC, entidades e organismos de apoio, que articulam esta 
missão com o SMPC; 

A CM deverá numa primeira fase, avaliar a disponibilidade de distribuir agasalhos por parte das IPSS que atuam no concelho. O 
fornecimento de agasalhos à população alojada nos centros de acolhimento deve ser articulado pelo ISSM,IP-RAM com as IPSS 
do concelho ou dos concelhos limítrofes. A distribuição de medicamentos pela população será coordenada pela autoridade de 
saúde concelhia; 

O SMPC estabelece, mediante os recursos disponíveis, o local onde se deve concentrar a população a evacuar. O ISSM,IP-RAM 
garante o alojamento provisório de pessoas ou famílias desalojadas; 

Deverá ponderar-se recorrer a instalações pertencentes à administração pública ou a unidades hoteleiras. No caso de evacuação 
a grande escala a Cruz Vermelha e as Forças Armadas auxiliarão o SMPC na montagem de tendas de campanha; 

No caso de evacuação a grande escala, é da responsabilidade do SMPC a montagem das ZCAP, das ZCI e de toda a logística 
para o funcionamento das mesmas, em articulação com os vários agentes, entidades e organismos; 

A distribuição de água potável pela população que não tem acesso à água da rede pública deverá ser efetuada recorrendo a 
camiões cisterna dos bombeiros e aos depósitos de água existentes (ver Parte IV – Seção II, tabela das Infraestruturas afetas à 
rede do município). Poderá ainda recorrer-se à distribuição de água engarrafada, ficando as despesas a cargo da CM.  

No que respeita a bens alimentares, deverão ser consideradas como principais infraestruturas de apoio as cantinas de 
instalações públicas (de acordo com a lista de ZCAPS abaixo indicada). Em caso de necessidade deverá recorrer-se a 
restaurantes do concelho (Parte IV Secção III, Anexos). 

Tabela 24 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação no Apoio 
Logístico à População 
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Figura 12 – Procedimentos de Acolhimento da População Deslocada/Desalojada 

 
As situações de apoio às populações deverão ser tratadas com alguma ponderação, pois esta é a chave 
do sucesso das operações de socorro. O bem-estar das populações é, como todos sabemos, 
condicionador da participação de todos no restabelecimento da normalidade. Nesse sentido os centros de 
alojamento deverão estar providos das condições mínimas de apoio quanto a dormidas, alimentação e 
higiene pessoal, bons acessos e parqueamentos, visto que a movimentação das populações deverá ser 
levada a cabo preferencialmente em viaturas particulares. Estes centros de alojamento poderão também 
ser utilizados como pontos de reunião destinados ao controlo dos residentes (ver tabela de ZCAPS e 
listagem de alojamentos em estabelecimentos hoteleiros em anexo na Parte IV – Secção III). 
 
Conforme estabelecido na tabela anterior, o apoio logístico a prestar às populações deve compreender o 
apoio social e o apoio psicológico, cujos procedimentos e instruções de coordenação se apresentam nas 
figuras seguintes. 
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Figura 13 – Procedimentos e instruções de coordenação no apoio social às populações 

 

 
Figura 14 – Procedimentos e instruções de coordenação no apoio psicológico às populações 

 
Para efeitos deste PMEPC definiram-se Zonas de Concentração e Irradiação de Pessoas (ZCI) (Mapa 2) 
que funcionaram como zonas de concentração e passagem da população para as Zonas de 
Concentração e Apoio à População (ZCAP) (Mapa 3). 
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Mapa 2 – Zona de concentração e irradiação 

 
A identificação das ZCAP, dos locais para armazenamento de bens e as respetivas lotações e meios 
disponíveis para situações de emergência, estão listados na Tabela 25. 
 

Freguesia Identificação de ZCAP 
Lotação ou capacidade de 

rececionar desalojados 
Meios Disponíveis 

Achadas da 
Cruz 

Igreja de N. Srª do Livramento  
• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

Centro Paroquial  
• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

Ribeira da 
Janela 

Junta de Freguesia  
• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

Centro de Saúde  
• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

Antiga EB1  • Dormidas 
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• Armazenamento de bens 

Seixal 

EB1/PE do Seixal  

• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

• Cantina 

Junta de Freguesia  
• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

Centro de Saúde  
• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

Centro Paroquial  
• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

Porto Moniz 

ZO
NA

 B
AI

XA
 

EB23/S do Porto Moniz  

• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

• Cantina 

• Balneários 

Pavilhão Gimnodesportivo*  

• Dormidas 

• Balneários 

• Colchões 

EB1/PE do Porto Moniz  

• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

• Cantina 

ZO
NA

 A
LT

A 

Lar de Idosos  
• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

Destacamento dos BV de 
São Vicente e Porto Moniz 

 
• Dormidas 

• Armazenamento de bens 

Casa do Povo  
• Dormidas 

• Armazenamento de bens 
* – Este estabelecimento existe junto à Escola Básica e Secundária do Porto Moniz 

 ZCAP (1ª Opção)   ZCAP (Alternativa) 

Tabela 25 – Identificação das ZCAP e locais disponíveis para armazenamento de emergência 
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Mapa 3 – Zonas de concentração e apoio à população 

 

3. Comunicações 
 
As comunicações são o suporte que sustenta as operações de socorro em Proteção Civil. Os Sistemas 
de Comunicação deverão ser testados e mantidos operacionais, na fase que antecede as emergências, 
de forma a serem eficazes e eficientes durante as operações de socorro. 
O sistema de comunicações desenvolve-se em conformidade com a estrutura das operações, (Sistema 
de gestão das operações). Este sistema deve ser dinâmico de forma a facilitar e simplificar todo o 
processo em benefício do sucesso das operações de socorro. Neste sentido serão tidos em conta os 
diferentes meios e recursos de comunicações públicas e privadas, concretamente as redes de 
telecomunicações fixas e móveis, as redes de comunicações próprias dos vários agentes intervenientes 
(Bombeiros, GNR, PSP, PM, etc.), Rede do Sistema Integrado de Redes de Segurança e Emergência de 
Portugal (SIRESP)/Sistema Integrado de Comunicações da Segurança, Emergência e Defesa da Madeira 
(SICOSEDMA) e a Rede Estratégica de Proteção Civil. Todas estas redes assumem carater vital no 
comando, controlo e coordenação de todas as atividades de socorro. 
A responsabilidade de coordenação, a colaboração e as prioridades da ação estão assim distribuídas: 
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Estrutura de Coordenação 

Coordenação Colaboração 

COS 

Comissão Municipal de Proteção Civil; 
Serviço Municipal de Proteção Civil; 
Serviço Regional de Proteção Civil. 

ANACOM; 
Radioamadores. 

Prioridades de Ação 

Estabelecer canais de comunicação entre os vários intervenientes em ações de socorro; 

Manter a operacionalidade dos equipamentos rádio; 

Estabelecer prioridades nas comunicações rádio; 

Estabelecer, manter, divulgar e atualizar um plano de comunicações eficiente e adequado. 

Mobilizar e coordenar as ações dos Rádio Amadores 

Procedimentos e Instruções de Coordenação 

Aquando da ativação do PMEPC, poderão ser constituídos vários teatros de operações (TO), sendo que os COS dos mesmos 
serão responsáveis pelas comunicações desses TO. Assim, os COS deverão direcionar a informação para o PCO, o qual incube 
ao Coordenador Municipal de Proteção Civil, entre outras tarefas, a gestão das comunicações e articulação com o nível superior 
de PC; 

As entidades com meios próprios deverão assegurar a colocação de recursos de comunicações de acordo com as suas 
necessidades de fluxo de informação. Poderão ainda, caso se verifique útil, disponibilizar meios de comunicação móvel às 
entidades previstas no PMEPC que mostrem ter dificuldades ao nível das comunicações; 

O fluxo de informação necessário à ação articulada das várias entidades intervenientes nas ações a desenvolver será 
assegurado pelos representantes presentes na CMPC; 

O acesso à Rede Estratégica de Proteção Civil por parte do SMPC, agentes de Proteção civil e entidades de apoio está regulado 
pela NEP 8/NT/2010, de 10 de Dezembro de 2010 da ANPC. Neste sentido deverá ser considerada a especificidade regional 
através da Rede Operacional de Socorro e Emergência (ROSE) que utiliza o Sistema Integrado de Comunicações de Segurança, 
Emergência e Defesa da Madeira (Rede SICOSEDMA/SIRESP); 

Para uma cabal resposta ao nível das comunicações, devem integrar o posto de comando os representantes das entidades supra 
mencionadas, bem como aquelas que se vierem a considerar necessárias; 

No caso dos centros de alojamento, as comunicações podem ser estabelecidas via telefone ou através da rede das forças de 
segurança presentes nesses locais; 

Em situações onde se verifique o dano ou destruição de infraestruturas importantes de apoio às comunicações, dever-se-á 
recorrer a meios provenientes de entidades privadas, tais como radioamadores, rádios locais ou estabelecimentos comerciais 
especializados em equipamentos de comunicações, de forma a reforçar a rede existente; 

O pedido de auxílio a radioamadores poderá ser efetuado por via telefónica ou presencial, ou através de comunicados emitidos 
pelos principais órgãos de comunicação. Caberá ao COS avaliar a necessidade de se recorrer a meios de comunicação 
adicionais de modo a garantir a ligação entre as várias entidades. 

Tabela 26 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação nas 
Comunicações 
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Figura 15 – Esquema das Comunicações em Porto Moniz 

 
As comunicações a nível municipal organizam-se em conformidade com o seguinte organograma: 
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Figura 16 – Organograma das comunicações 

 
O sistema de comunicações baseia-se nos meios dos diferentes agentes e entidades, cabendo a cada 
um deles assegurar as comunicações entre elementos. Os agentes e entidades da CMPC estabelecerão 
contacto com as respetivas organizações por canais próprios ou meios disponíveis nas instalações 
definidas no PMEPC para reunião da CMPC.  
Para além dos meios próprios dos agentes e entidades, as comunicações poderão ser efetuadas através 
do serviço telefónico (fixo ou móvel), fax, internet ou videoconferência. Nas situações de emergência, 
com elevados danos nas infraestruturas de comunicações, poder-se-á recorrer ao auxílio de 
radioamadores. Os bombeiros e o município dispõem do serviço de telefone satélite. 
O sistema de comunicações previstas no PMEPC utiliza infraestruturas públicas e privadas. As 
comunicações públicas englobam a rede telefónica fixa (PT) e móvel (Vodafone, Optimus e TMN), rede 
do serviço telefax e internet e as telecomunicações privadas pelas Redes de radiocomunicações da 
Proteção Civil, Rede rádios privados dos agentes e a rede de radioamadores da Associação. de 
Radioamadores da Região da Madeira (Figura 17). 
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Figura 17 – Organização do Sistema de Comunicações do PMEPC 

 

4. Gestão da Informação 
 
A correta Gestão da Informação deverá ser mantida em prol do sucesso das ações de socorro, não só na 
informação que é transmitida ao público em geral, mas também às entidades intervenientes ativamente 
nas ações de socorro. 
A informação deverá ser cedida, no entanto deverá ser dada no momento certo, da forma correta, 
concentrando o seu objetivo primário na defesa de pessoas, bens e ambiente, e nunca funcionar como 
impulsionadora de situações passíveis de agravar os danos já existentes, nem de provocar novas 
consequências nefastas. 
 
A Gestão da Informação estabelece-se assim em 3 grandes componentes: 

• Gestão da Informação às entidades e agentes envolvidos nas ações de socorro; 

• Gestão da Informação a entidades públicas e privadas que colaboram com as ações de socorro 
e reabilitação; 

• Gestão da Informação Pública; 
 

4.1. Gestão da Informação entre entidades intervenientes nas operações 
 

Telefone Fixo

COMUNICAÇÕES PÚBLICAS COMUNICAÇÕES PRIVADAS

Telefone Móvel
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Internet
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SICOSEDMA

Rede rádios 
Privadas

UHF e VHF

Rede rádios
Amadores

Fax

Videoconferência

Serviço estafetas

SISTEMA DE COMUNICAÇÕES
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A informação prestada junto das entidades e agentes envolvidos nas ações de socorro permite adequar 
recursos e gerir, de forma mais equilibrada, a utilização das equipas de resposta, potencializando a sua 
ação. 

Tabela 27 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação na Gestão da 
Informação entre entidades intervenientes nas operações 

 
Para o efetivo cumprimento das atribuições incumbidas a esta componente da gestão da informação é 
necessário estabelecer um processo (Figura 18) de recolha e transmissão de informação ao PCO. 
 

Estrutura de Coordenação 

Coordenação Colaboração 

COS 
Agentes de Proteção Civil; 

Serviço Municipal de Proteção Civil 

Prioridades de Ação 

Recolher a informação necessária para os processos de tomada de decisão, pontos de situação e perspetiva de evolução futura; 

Difundir informação operacional entre todas as entidades intervenientes nas ações de socorro; 

Difundir a informação entre o Posto de Comando Operacional e a Comissão Municipal de Proteção Civil; 

Difundir a informação entre o Posto de Comando Operacional e o Comando Regional de Operações de Socorro; 

Potenciar a capacidade dos agentes de Proteção Civil, através da disponibilização da informação aos mesmos e destes ao Posto 
de Comando Operacional. 

Procedimentos e Instruções de Coordenação 
O COS é o responsável pela gestão da informação no teatro de operações. Caber-lhe-á transmitir através do Posto de Comando 
Operacional os pontos de situação necessários e solicitar meios de reforço, caso tal se justifique; 

Em cada Posto de Comando competirá à Célula de Planeamento e Operações articular e avaliar a informação externa e interna 
(por ex. nº de vítimas, área afetada, infraestruturas em risco de colapso, estradas intransitáveis e alternativas, locais de 
evacuação médica primária, estimativa de número de pessoas afetadas e de desalojados, etc..). Para tal deverá comunicar quer 
com os agentes de Proteção civil e organismos e entidades de apoio presentes no terreno, quer com o CROS e CMPC; 

Cabe à célula de Planeamento e Operações do Posto de Comando Operacional receber e processar toda a informação emanada 
dos escalões inferiores e do nível político, prestando aconselhamento nesta matéria ao responsável pelo Posto de Comando 
(COS); 

Os relatórios imediatos de situação poderão ser transmitidos ao COS por via escrita ou, excecionalmente, por via oral, passados 
posteriormente a escritos no mais curto espaço de tempo possível; 

Os relatórios gerais de situação serão da responsabilidade do COS, sendo que a sua periodicidade não deverá ser superior a 4 
horas, salvo indicação expressa em contrário; 

O COS poderá solicitar a qualquer entidade interveniente relatórios de situação especial, destinados a esclarecer aspetos 
específicos associados às operações de emergência; 

Os relatórios deverão, no mínimo, conter informação sobre o ponto de situação das operações em curso, forças empenhadas, 
vítimas humanas, danos em edifícios, vias de comunicação, redes e infraestruturas, avaliação de necessidade e perspetivas de 
evolução da situação de emergência. 
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Figura 18 – Procedimentos e instruções de coordenação na gestão de informação entre as entidades intervenientes nas 

operações 

 
As informações a serem colocadas ao dispor dos diversos agentes deverão abordar aspetos como: 
 

Informação a ser cedida às entidades e agentes envolvidos nas ações de socorro 
Previsões da evolução da Situação; 

Cenários espectáveis de suceder; 

Informação conjuntural, como temperatura, humidade, ventos, caudais, etc. 

Vulnerabilidades sociais; 

Disposição dos meios; 

Percursos, corredores de emergência e caminhos alternativos; 

Localização de Zonas de Sinistro, Apoio, Concentração e Reserva e Receção de Reforços; 

Plano estratégico, tático e operacional; 

Outras informações pertinentes. 

Tabela 28 – Informação a ser cedida às entidades e agentes envolvidos nas ações de socorro 

 
Apenas de salientar que, embora a informação atrás referenciada se destine aos diversos agentes e 
entidades intervenientes nas ações de socorro, esta deverá ser disponibilizada também junto da 
Comissão Municipal de Proteção Civil; e nomeadamente ao Diretor do plano. 
A informação será, a todo o momento, difundida através de reuniões (briefings) constantes, de forma a 
manter todas as entidades, organismos e agentes informados e atualizados acerca da informação 
presente na Tabela 28. 
 

4.2. Gestão da Informação a entidades públicas e privadas que colaboram com as 
ações de socorro e reabilitação; 

 
Neste ponto, define-se os procedimentos e clarifica-se a necessidade de assegurar a informação a 
entidades públicas e privadas passíveis de colaborarem em ações de socorro e reabilitação, em sintonia 

CROS

TO

PCOPCO

Agentes de 
Proteção 

Civil

Organismos 
e entidades 

de apoio



 Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Porto Moniz 
 

79  
 

com as diretivas presentes neste plano, de modo a que todas estas entidades, autoridades, agentes de 
proteção civil, organismos e entidades de apoio assegurem níveis de prontidão e envolvimento.  
A informação, neste caso, será de todo similar à prestada no ponto anterior, apenas com a diferença da 
prioridade que esta deve ser prestada e com quem tem a responsabilidade específica de a prestar. 
 

Estrutura de Coordenação 

Coordenação Colaboração 

Diretor do Plano 

Serviço Municipal de Proteção Civil; 
Gabinete de Apoio à Presidência\Vereação; 

Agentes de Proteção Civil; 
Juntas de Freguesia; 

Organismos e entidades de apoio. 

Prioridades de Ação 

Recolher e tratar informação necessária à perspetivação da evolução futura da situação de emergência; 

Analisar informação técnica relevante para o apoio à decisão nas operações de emergência; 

Assegurar a passagem de informação diferenciado às entidades intervenientes no PMEPC, designadamente autoridades politica, 
agentes de Proteção civil e organismos entidades de apoio; 

Difundir informação sobre possíveis cenários e resultados de modelos de previsão; 

Elaborar com periodicidade pré-definida pontos de situação gerais; 

Analisar e tratar outras informações relevantes 

Procedimentos e Instruções de Coordenação 

O fluxo de informação entre o SMPC e entidades intervenientes destina-se a assegurar que todas elas mantêm elevados níveis 
de prontidão, envolvimento e articulação; 

O SMPC informa via telefone ou rádio, todas as entidades com intervenção no plano, relativamente ao ponto de situação das 
operações que estão a desenvolver no terreno, bem como outras informações que se considerem importantes; 

A atualização da informação a prestar deve ser efetuada imediatamente após os briefings realizados entre as entidades atuantes 
no Plano ou sempre que se considere necessário; 

As entidades de apoio disponibilizam informação de carácter técnico considerada útil pelo Diretor do Plano e COS no apoio à 
decisão, assim como, na gestão das operações de socorro; 

O SMPC ficará responsável por solicitar e divulgar informação relativa a estradas intransitáveis e alternativas, locais com 
infraestruturas em risco de colapso, locais contendo vítimas e locais onde se ativarão centros de acolhimento temporário e outras 
informações relevantes; 

Os agentes de proteção civil e os organismos e entidades de apoio deverão enviar à CMPC, sempre que solicitado, pontos de 
situação escritos. Apenas em situações excecionais deverão ser enviados à CMPC pontos de situação por via oral, ficando o 
Gabinete de Informação Pública, responsável por passar a escrito as informações enviadas; 

A periodicidade mínima dos pontos de situação a enviar pelos vários agentes de Proteção civil e entidades e organismos de 
apoio à CMPC deverá ter uma periodicidade não superior a 4 horas; 

O Gabinete de Informação Pública é responsável pela recolha de informação necessária para os processos de tomada de 
decisão por parte da CMPC; 

A CMPC deverá atualizar a informação útil das entidades que embora ainda não se encontrem a participar nas ações de 
emergência, se encontrem em estado de prontidão. 
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Tabela 29 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação na Gestão de 
Informação entre as entidades intervenientes no PMEPC 

 
Na Figura 19 estão esquematizados os procedimentos e instruções de coordenação na gestão de 
informação às entidades intervenientes no PMEPCPM. 
 

 
Figura 19 – Procedimentos e instruções de coordenação na gestão de informação às entidades intervenientes no plano 

 

4.3. Gestão da Informação Pública 
 
A população deve estar informada e deve ter conhecimento de um conjunto de informações pertinentes, 
capazes de minimizar e mitigar as consequências dos impactos decorrentes da manifestação das 
diversas tipologias de risco. Só mantendo a população corretamente informada, podemos efetivar a 
premissa de que cada um de nós possa ser o primeiro agente de Proteção civil a atuar nas ações de 
socorro. 
Em caso de ocorrência de acidente grave ou catástrofe e consequente ativação do PMEPCPM a 
estrutura responsável pela componente de informação pública e os procedimentos e instruções de 
coordenação são apresentados pela Tabela 30 e pela Figura 20. 
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TO

PCOPCO

Agentes de 
Proteção 

Civil

Organismos 
e entidades 

de apoio

SMPC

CMPC
- Diretor do Plano

- Gabinete de Apoio à 
Presidência\Vereador\

Comunicação

Outras entidades

Estrutura de Coordenação 

Coordenação Colaboração 

Diretor do Plano 

Serviço Municipal de Proteção Civil; 
Gabinete de Apoio à Presidência\Vereação; 

Forças de Segurança; 
Bombeiros Voluntários; 

Órgãos de Comunicação Social. 

Prioridades de Ação 

Difundir junto das populações informação relativa ao aviso; 
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Tabela 30 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação na gestão da 
informação pública 

 

Difundir medidas de autoproteção, minimizando e mitigando os impactos resultantes dos acidentes graves e catástrofes; 

Dar a conhecer áreas de acesso restrito junto da população; 

Dar a conhecer, junto da população, locais de reunião, acolhimento provisório ou de assistência; 

Divulgar informação à população sobre locais de receção de donativos e locais para inscrição para serviço voluntário; 

Garantir a ligação com os órgãos de comunicação social e preparar, com periodicidade determinada, comunicados a distribuir; 

Organizar e preparar conferências de imprensa, por determinação do Diretor do plano; 

Organizar visitas dos órgãos de comunicação social ao teatro de operações garantindo a sua receção e acompanhamento; 

Garantir a articulação entre as informações divulgadas pelo Diretor do PMEPC e pelo CROS 

Procedimentos e Instruções de Coordenação 

O Diretor do PMEPC é o responsável pela definição dos conteúdos dos comunicados à comunicação social; 

O Diretor do PMEPC apoia-se no Gabinete de Informação Pública, na preparação de conferências de imprensa, comunicados à 
comunicação social e na divulgação de informação à população através de meios próprios; 

Os comunicados a distribuir pelos órgãos de informação deverão ter por base os modelos indicados na Parte IV – Secção III; 
ponto 3 e 4; 

As conferências de imprensa deverão ser efetuadas pelo Presidente da Câmara Municipal. Em caso excecionais poderão ser 
efetuadas por um elemento pertencente ao Gabinete de Informação Pública; 

A periodicidade das conferências de imprensa será definida pelo Diretor do PMEPC, não devendo contudo, ser superior a 
24horas; 

As conferências de imprensa deverão ser realizadas no local da reunião da CMPC de modo a que o Diretor do PMEPC não 
tenha que se deslocar propositadamente para o efeito; 

Os comunicados a distribuir pelos órgãos de comunicação social deverão ir sempre assinados pelo Presidente da Câmara ou seu 
substituto legal; 

A periodicidade dos comunicados será definida pelo Diretor do PMEPC, devendo ser igual ou superior a uma hora e inferior a 
quatro (mesmo que não se tenha verificado alterações relativamente ao evoluir da situação); 

A informação à população deve ser provida através de: sistemas sonoros, fixos e móveis (sinos de igrejas ou sirenes de 
bombeiros); Sistemas de altifalantes instalados em viaturas para o efeito; Pessoalmente, através dos presidentes de juntas de 
freguesia ou através dos serviços do pessoal voluntário; 

Sempre que possível, a informação pública à população e aos órgãos de comunicação social deve ser efetuada através dos 
últimos, que conforme estabelecido no nº 2 do artigo 15º da Lei de Bases da PC, “A declaração da situação de alerta determina 
uma obrigação especial de colaboração dos meios de comunicação social…”; 

A informação a prestar pelos órgãos de comunicação social deve passar designadamente: Ponto de situação; ações em curso; 
Medidas de autoproteção; áreas de acesso restrito; números de telefone e locais de contacto e informação; locais de reunião, 
acolhimento provisório ou assistência; locais de receção de donativos; instruções para o regresso de população; hora do próximo 
comunicado. 
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Figura 20 – Procedimentos e instruções de coordenação na gestão da informação pública 

 
A informação a ser prestada á população deverá ter por base, os seguintes assuntos. 
 

Informação à população 
Situação atual da ocorrência; 

Ações em curso para o socorro e assistência às populações; 

Áreas de acesso restrito; 

Medidas de autoproteção a serem adotadas pelas populações; 

Locais de reunião, acolhimento provisório ou assistência; 

Números de telefone e locais de contacto para informações; 

Números de telefone e locais de contacto para recebimento de donativos e serviço voluntário; 

Instruções para regresso de populações evacuadas. 

Tabela 31 – Informação a ser difundida pela população 

 
Porém o processo de informação pública deverá ser estabelecido a montante do processo de 
emergência, propriamente dito, este deve ser estabelecido logo nas fases de prevenção e preparação, 
através da sensibilização, consciencializando o cidadão da sua importância como ator social e 
interveniente ativo no Sistema de Proteção Civil. Sendo responsabilidade do Estado a promoção das 
medidas de autoproteção, é dever do cidadão ter um papel interveniente na sociedade, promovendo uma 
cultura de segurança, convertendo-se no primeiro agente de Proteção civil. A sua atuação pode efetivar-
se em vários cenários, como no lar, na escola, no local de trabalho e na comunidade ou no bairro onde 
vive. 
 

TO

PCOPCO

CMPC
Diretor do Plano

Difusão do aviso
Órgãos de Com. Social

População

Gabinete de Apoio à 
Presidência\Vereador, 

Comunicação



 Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Porto Moniz 
 

83  
 

5. Procedimentos de evacuação 
 
Neste ponto serão estabelecidos os procedimentos e instruções de coordenação, bem como a 
identificação dos meios e das responsabilidades dos serviços, agentes de Proteção civil, organismos e 
entidades de apoio, associados às operações de evacuação e movimentação das populações, 
designadamente abertura de corredores de emergência, controlo de acesso às áreas afetadas e controlo 
de tráfego. 
A responsabilidade de coordenação, a colaboração e as prioridades da ação estão assim distribuídas: 
 

Estrutura de Coordenação 

Coordenação Colaboração 

COS 

Comissão Municipal de Proteção Civil; 
Serviço Municipal de Proteção Civil; 

Polícia de Segurança Pública; 
Autoridade Marítima\Polícia Marítima 

SEMER; 
Autoridade de Saúde do Município; 

Forças Armadas; 
Bombeiros. 

Prioridades de Ação 

Difundir junto das populações recomendações de evacuação, diretamente ou por intermédio da Área de Intervenção de Gestão da 
Informação Pública; 

Proceder à avaliação da necessidade ou não da evacuação das populações; 

Proceder à evacuação das populações; 

Orientar as populações para centros de alojamento e garantir as condições indispensáveis; 

Orientar todo o fluxo de movimentação da população em caso de evacuação, definindo os percursos de evacuação; 

Orientar e coordenar as operações de movimentação das populações, designadamente as decorrentes das evacuações; 

Definir Zonas de Concentração e Irradiação (ZCI); 

Garantir o encaminhamento da população evacuada até Zonas de Concentração e Apoio da População (ZCAP); 

Reencaminhar o tráfego, de modo a não interferir com a movimentação da população a evacuar nem com a mobilidade das forças 
de intervenção; 

Criar pontos de controlo e barreiras de encaminhamento de tráfego, de modo a manter desimpedidos os itinerários de evacuação; 

Coordenar o acesso às áreas afetadas. 

Procedimentos e Instruções de Coordenação 

A evacuação deverá ser proposta pelo COS á CMPC e validada pelo Diretor do Plano; 

A orientação da evacuação e a coordenação da movimentação das populações é da responsabilidade das Forças de Segurança; 

O SMPC garante, mediante recursos disponíveis e de acordo com a tipologia de cada caso, o alojamento provisório de pessoas ou 
famílias desalojadas; 

A população a evacuar deverá dirigir-se a Zonas de Concentração e Irradiação (ZCI) cuja localização será determinada pela CMPC 
e o Posto de Comando Operacional. As ZCI são geridas pelo Serviço Municipal e Proteção Civil com o apoio de ONG´s locais; 

Caso se verifique a necessidade de se proceder ao transporte de um grande número de pessoas para outros locais, o SMPC 
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Tabela 32 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação nos 
Procedimentos de Evacuação 

 
A decisão de evacuação das populações é da responsabilidade do Comandante das Operações de 
Socorro, no entanto esta decisão deverá ser validada pela autoridade política do município, neste caso o 
diretor do plano, o Presidente da Câmara Municipal de Porto Moniz. 
Neste caso concreto, a tarefa de orientar a evacuação e a movimentação das populações no espaço 
terrestre é da responsabilidade da Policia de Segurança Pública, nos Espaços de Jurisdição Marítima é 
da responsabilidade da Polícia Marítima, o que pressupõe a necessária articulação entre estas duas 
forças de segurança. 
Nestas situações deverão ser efetuadas os seguintes procedimentos: 
 

Procedimentos 
Avaliadas, definidas ou identificadas as áreas a evacuar (edifícios ou áreas mais extensas) ou as alternativas existentes à 
evacuação; 

O tempo dentro do qual a evacuação deverá estar concluída; 

O número de deslocados; 

O método de aviso à população; 

A necessidade de transporte dos deslocados; 

As instalações disponíveis para acolher a população deslocada; 

Os itinerários de evacuação (principais ou secundários); 

Identificar das entidades que ficarão responsáveis pela segurança das áreas evacuadas 

Tabela 33 – Procedimentos no caso de evacuação 

 
Importa ainda salientar que devem ser criadas barreiras de encaminhamento de tráfego e pontos de 
controlo, que se destinam a prestar assistência aos evacuados e a manter o fluxo da movimentação em 
direção às áreas e centros de alojamento. Esquematicamente, os procedimentos e as instruções de 
coordenação relativas à evacuação apresentam-se do seguinte modo: 
 

deverá desencadear os contactos para mobilizar os meios de empresas públicas e privadas a; 

No decurso das operações de evacuação a população a deslocar deverá ser alertada para a importância de trazerem consigo a sua 
documentação e medicamentos; 

O suporte logístico à evacuação em termos de água, alimentação e agasalhos será segurado pelo SMPC; 

Deve-se fazer chegar à zona a evacuar equipas de busca, socorro e salvamento, e emergência médica, para prestar apoio a feridos 
resultantes da ocorrência ou da movimentação da população; 

Os deslocados deverão ser identificados, através do preenchimento de uma ficha com a listagem de apoios que cada pessoa 
recebeu; 

O regresso das populações às áreas anteriormente evacuadas deve ser controlado pelas Forças de Segurança, tendo em vista a 
manutenção das condições de tráfego. 
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Figura 21 – Procedimentos e instruções de coordenação em situação de evacuação 
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Mapa 4 – Principais Itinerários de Evacuação 

 

6. Manutenção da Ordem Pública 
 
A Manutenção da Ordem Pública reveste-se de capital importância, com a persecução das atividades de 
socorro. Esta é muita vez renegada para segundo plano. Nesse sentido serão estabelecidos os 
procedimentos e instruções de coordenação (Tabela 34 e Figura 22), destinados a assegurar a 
manutenção da ordem pública, a limitação do acesso às zonas de sinistro e de apoio e a segurança das 
infraestruturas consideradas sensíveis ou indispensáveis às operações de Proteção civil (tais como 
instalações de Proteção civil, hospitais, escolas, etc.). 
 

Estrutura de Coordenação 

Coordenação Colaboração 

Polícia de Segurança Pública (em terra); 
Polícia Marítima (espaços de Jurisdição Marítima) 

COS 
Comissão Municipal de Proteção Civil; 

Serviço Municipal de Proteção Civil; 
Guarda Nacional Republicana; 
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Tabela 34 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação na 
Manutenção da Ordem Pública 

 

Forças Armadas. 

Prioridades de Ação 

Garantir a segurança e a Proteção das pessoas e dos bens; 

Desenvolver as ações de investigação criminal no que respeita às causas das ocorrências; 

Manter a vigilância e a Proteção de pontos sensíveis, nomeadamente infraestruturas rodoviárias, edifícios públicos e outras 
instalações críticas; 

Assegura a segurança na área do sinistro e promove corredores de circulação de emergência; 

Procede ao isolamento de áreas afetadas; 

Colabora na delimitação de áreas das operações conforme o sistema de gestão das operações; 

Colaborar nas ações de mortuária; 

Implementar os processos de identificação e credenciação do pessoal ligado às operações de socorro. 

Procedimentos e Instruções de Coordenação 

A manutenção da ordem pública é competência primária das forças de segurança. Destacam-se para este papel as missões das 
forças de segurança e das Forças Armadas; 

As forças de segurança, para além de garantirem a segurança no(s) teatro(s) de operações, na deslocação das populações 
afetadas e nos locais de acolhimento temporário, deverão ter previstas ações de patrulhamento no concelho, de modo a garantir 
a segurança da população (evitar alterações da ordem pública); 

As forças de segurança deverão proteger as áreas e propriedades abandonadas e/ou que sofreram colapso, as quais podem 
estar sujeitas a saque ou outras atividades criminosas; 

As forças de segurança deverão apoiar as ações de outros agentes de Proteção civil quando solicitado e sempre que tenham 
disponibilidade para tal; 

As forças de segurança deverão proceder à desobstrução das vias de emergência que se encontrem condicionadas por viaturas 
mal parqueadas; 

Após a identificação das zonas de sinistro e de apoio, o tráfego rodoviário é reencaminhado e direcionado pelas forças de 
segurança para outros locais; 

O acesso às zonas de sinistro e de apoio é limitado às forças de intervenção e organismos e entidades de apoio, através de 
criação de barreiras e outros meios de controlo; 

As forças de segurança deverão colaborar em ações de identificação de cadáveres, em articulação com o Gabinete Médico- 
Legal do Funchal; 

As forças de segurança destacam pessoal para garantir a segurança no Posto de Comando operacional, no(s) teatro(s) de 
operações, na ZCAP, nas Zonas de intervenção, nas Zonas de Sinistro e nos locais de alojamento provisório, bem como nos 
edifícios públicos e património histórico; 

 As forças de segurança acompanham e controlam o acesso ao TO por parte dos órgãos de comunicação social. 

Consoante o âmbito territorial do plano, poderá ser previsto o recolher obrigatório e o patrulhamento pelas forças de segurança 
nas zonas evacuadas, com vista a impedir roubos e pilhagens, incluindo a possibilidade de detenção de todos os indivíduos aí 
encontrados sem autorização. 
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Figura 22 – Procedimentos e instruções de coordenação na manutenção da ordem pública 

 

7. Serviços médicos e transporte de vítimas 
 
Nos Serviços Médicos e Transporte de Vítimas identificam-se os procedimentos e instruções de 
coordenação, bem como as Prioridade de Ação e Procedimentos e Instruções de Coordenação, agentes 
quanto às atividades de saúde e evacuação secundária, face a um elevado número de vítimas. 
 

TO

PCOPCO
CMPC

Segurança Zona Sinistro

PSP \ PM

Segurança envolvente Zona 
Sinistro

Segurança infra-estruturas 
sensíveis e de apoio às 

operações
Controle de tráfego

Estrutura de Coordenação 

Coordenação Colaboração 

SEMER 
COS 

Bombeiros; 
Cruz Vermelha Portuguesa; 

Autoridade de Saúde do Município; 
SESARAM; 

Hospital Dr. Nélio Mendonça 
Comissão Municipal de Proteção Civil; 

Serviço Municipal de Proteção Civil; 
Guarda Nacional Republicana; 

Forças Armadas; 
Polícia Marítima. 

Prioridades de Ação 

Evacuação primária e secundária de vítimas no teatro de operações; 

Assegurar a prestação de cuidados médicos no âmbito da emergência pré-hospitalar; 

Assegurar a montagem de postos de triagem, de assistência pré-hospitalar e de evacuação secundária; 

Levantamento do número de vítimas; 

Providenciar e assegurar a saúde pública;  

Drenagem das vítimas para os centros hospitalares com as especialidades requeridas para cada caso; 
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Tabela 35 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação dos Serviços 
Médicos e Transporte de Vítimas 

 
Nesse sentido a direção do plano, em estreita colaboração com o SEMER, planeia a implementação de 
postos de triagem e, consequentemente, a drenagem das vítimas para hospitais centrais com as 
especialidades necessárias para cada caso. 
Esquematicamente, os procedimentos e instruções de coordenação estabelecidos para os serviços 
médicos e transporte de vítimas apresentam-se do seguinte modo: 
 

Prestação de informação sobre as vítimas aos seus familiares. 

Procedimentos e Instruções de Coordenação 

A triagem primária, realizada no local afetado pelo acidente grave ou catástrofe, é competência do SEMER e Corpos de 
Bombeiros envolvidos nas operações; 

O SEMER coordena as ações de estabilização médica das vítimas que se encontrem nas zonas afetadas pelo acidente grave ou 
catástrofe; 

O SEMER determina a necessidade ativação de zonas de triagem, de montagem de Postos Médicos Avançados, assim como a 
sua localização em articulação com o COS tendo em conta os recursos existentes e as entidades envolvidas, respeitando as 
necessárias condições de segurança que se sobrepõem a critérios de proximidade do sinistro; 

O SEMER determina e gere a evacuação das vítimas para as Unidades de Saúde; 

O SEMER implementa um sistema para registo/referenciação das vítimas desde o local do sinistro até à Unidade de Saúde 
Evacuação; 

O SEMER deve garantir um sistema de Emergência Pré-Hospitalar para apoio ao pessoal operacional envolvido nas ações de 
socorro; 

A autoridade de Saúde articula através do INMLCF-GMLF de forma a desenvolverem-se as ações de Mortuária; 

Em caso de risco epidemiológico ou outro risco para a saúde pública e mediante a tipologia de cenário que se esteja a 
desenrolar, a coordenação das ações de emergência passarão para a Autoridades de Saúde competentes nessa área. 
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Figura 23 – Procedimentos e instruções de coordenação nos serviços médicos e transporte de vítimas 

 
De salientar aqui o papel do Autoridade de Saúde do município, como autoridade máxima em termos de 
saúde presente no município, deverá a todo o momento monitorizar os fatores ambientais, a qualidade 
dos bens essenciais, a propagação de doenças, etc. Este deverá contar com o apoio de todos as 
autoridades, agentes e entidades políticas, de forma a facilitar a rápida reposição da normalidade, que 
será tanto ou mais demorada, quanto maior for a capacidade de manter os aspetos atrás descritos com 
registos considerados normais.  
 

8. Socorro e salvamento 
 
Enumera-se neste ponto, o estabelecimento de procedimentos e instruções de coordenação, bem como a 
identificação dos meios e das responsabilidades dos serviços, agentes de proteção civil, organismos e 
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SEMER
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Diretor do Plano

Bombeiros, Autoridade Marítima, 
Forças Armadas, Polícia Florestal
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entidades de apoio, quanto às atividades de socorro, busca e salvamento de vítimas, que podem incluir a 
extinção de incêndios, o escoramento de estruturas, o resgate ou desencarceramento de pessoas, a 
contenção de fugas e derrames de produtos perigosos, etc. Visando a prossecução dos objetivos atrás 
descritos, estabelecem-se as seguintes estruturas de coordenação e prioridades de ação: 
 

Estrutura de Coordenação 

Coordenação Colaboração 

COS 

Bombeiros; 
Cruz Vermelha Portuguesa; 

SEMER; 
Autoridade de Saúde do Município; 

SESARAM; 
Serviço Municipal de Proteção Civil; 

PSP; 
Guarda Nacional Republicana; 

Forças Armadas; 
Autoridade Marítima\Polícia Marítima; 

MRSC Funchal 

Prioridades de Ação 

Coordenar operacionalmente as atividades no âmbito do socorro e salvamento; 

Suprir as situações de socorro que impedem a busca e salvamento; 

Combate às situações, resultantes da manifestação dos riscos existentes no município; 

Proceder à evacuação das vítimas; 

Coordenar os meios e recursos necessários no que toca às ações de emergência e reabilitação. 

Procedimentos e Instruções de Coordenação 

A intervenção inicial cabe prioritariamente às forças mais próximas do local da ocorrência ou àquelas que se verifique terem uma 
missão específica mais adequada; 

Os Bombeiros asseguram primariamente as operações de busca e salvamento e de combate a incêndios; 

As forças de segurança participam primariamente nas operações que se desenvolvem nas respetivas áreas de atuação, podendo 
atuar em regime de complementaridade nas restantes; 

A GNR participa nas operações com as valências de busca e salvamento em ambiente urbano e cinotécnica, esta última 
sedeada no Aeroporto Internacional da Madeira; 

A PM participa nas operações com as valências de busca e salvamento subaquático, através do Grupo Mergulho Forense do 
Comando Regional da Polícia Marítima da Madeira (GMF-M) e em busca e salvamento marítimo de superfície, segurança e 
proteção das operações, desimpedimento de canais de evacuação no mar, nas instalações portuárias e, em geral, na orla 
marítima, tomada das necessárias medidas cautelares e de polícia, remoção de cadáveres, etc.; 

A Autoridade Marítima (Capitão do Porto) participa nas operações na componente de busca e salvamento marítimo, sem prejuízo 
das competências do MRSC do Funchal e da articulação com a CMPC, assumindo a responsabilidade inerente e coordenando-a; 

O Subcentro de Busca e Salvamento Marítimo do Funchal (MRSC – Funchal) participa nas operações na componente de busca 
e salvamento marítimo, no âmbito das suas competências, articulando-se com a CMPC; 

As informações recolhidas devem ser comunicadas ao Posto de Comando Operacional, com discriminação do grau de gravidade 
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Tabela 36 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação do Socorro e 
Salvamento 

 
Primeira Intervenção 
 
Tal como disposto no ponto 2 do artigo 12º do Decreto-Lei nº 134/2006, de 25 de Julho, sempre que uma 
força de socorro de uma qualquer das organizações integrantes do SIOPS seja acionada para uma 
ocorrência, o chefe da primeira força a chegar ao local assume de imediato o comando da operação e 
garante a construção de um sistema evolutivo de comando e controlo da operação.  
Este terá a responsabilidade de desenvolver o Sistema de Comando Operacional até ao patamar 
considerado suficiente para suprir qualquer ação resultante de um acidente grave ou catástrofe. 
No entanto no imediato, deve proceder às seguintes tarefas, por ordem cronológica: 
 

Marcha Geral das Operações 

Reconhecimento / Avaliação 

Avaliar o tipo de ocorrência; 
O local da ocorrência e a sua extensão; 
O número de vítimas existentes e passíveis de serem 
atingidas; 
Avaliar as necessidades de ativação de meios; 

Busca e Salvamento 

Proceder à busca, em favor da avaliação da existência ou não 
de vítimas; 
Proceder ao salvamento das vítimas existentes, caso estas 
existam; 

Estabelecimento dos Meios de Ação 
Estabelecimento de um plano tático / operacional, mediante 
toda a avaliação efetuada a montante e proceder à disposição 
dos meios e distribuição de tarefas; 

Ataque 

Circunscrição Proceder ao ataque, até a situação estar delimitada a uma 
área geográfica; 

Domínio 
Proceder ao ataque até o acidente grave ou catástrofe ceder 
ao combate levado a cabo; 

Extinção 
Resolução da situação, sendo apenas necessário ações de 
restabelecimento da normalidade e vigilância necessária para 
evitar novas situações; 

Rescaldo das Operações Restabelecimento da normalidade, evitando o surgimento de 

das ocorrências, sendo tipificado por uma escala de intensidades; 

Em matéria de evacuação secundária dos feridos leves e feridos graves aplicam-se os procedimentos previstos para o Grupo de 
Saúde – Serviços Médicos e Transporte de Vitimas; 

No que respeita ao tratamento dos cadáveres, aplicam-se os procedimentos para os Serviços Mortuários; 

A Autoridade Marítima assume a responsabilidade e coordenação das operações de busca e salvamento no domínio público 
hídrico; 

As Forças Armadas participam nas operações de busca e salvamento na medida das suas capacidades e disponibilidades; 
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Marcha Geral das Operações 
fatores propiciadores de novas ocorrências; 

Vigilância Ativa 
Vigilância de todo o processo levado a cabo com o intuito do 
não aparecimento de qualquer nova situação. 

Tabela 37 – Marcha Geral das Operações 

 
Todo o processo atrás descrito será desenvolvido em todas as ocorrências, evidentemente deverá sofrer 
as adaptações necessárias, no entanto serve como modelo. A responsabilidade do seu desenvolvimento 
é, como já foi dito, do Comandante das Operações de Socorro, no entanto esta figura, embora seja 
obrigatória a sua existência, deve estar sempre em constante mutação, ou seja, aquando da chegada de 
alguém superior na hierarquia da organização, este deve assumir a posição de COS, mediante briefings e 
o auxílio das restantes entidades de coordenação e comando. 
 

 
Figura 24 – Procedimentos e instruções de coordenação no socorro e salvamento 

 
Nos casos em que é necessário a utilização de meios aéreos para operações de socorro e salvamento 
torna-se evidente conhecer os locais onde esses meios poderão operar. 
No concelho do Porto Moniz existem dois locais onde se sugere a aterragem de helicópteros (Mapa 5). 
No entanto, a decisão de aterrar noutro local é da responsabilidade do operador da aeronave tendo em 
consideração as circunstâncias e condições de segurança da operação de socorro. 
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Mapa 5 – Locais de aterragem no concelho do Porto Moniz 

 

9. Serviços mortuários 
 
No ponto Serviços Mortuários, são estabelecidos os procedimentos e as instruções de coordenação, bem 
como identificados os meios, os serviços, agentes de Proteção civil, organismos e entidades de apoio, 
quanto às atividades de recolha e reunião de vítimas mortais, instalação de morgues provisórias para a 
identificação e reconhecimento de vítimas mortais e sepultamento de emergência. 
 
Deste modo as estruturas de coordenação e as prioridades de ação e os procedimentos e instruções de 
coordenação são: 
 

Estrutura de Coordenação 

Coordenação Colaboração 

Autoridade de Saúde do Município 
Bombeiros; 

Cruz Vermelha Portuguesa; 
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Tabela 38 – Coordenação, colaboração, prioridades de ação e procedimentos e instruções de coordenação dos Serviços 
Mortuários 

SEMER; 
PSP; 
GNR; 

Polícia Marítima 
SESARAM; 

Gabinete Médico-legal do Funchal 
Serviço Municipal de Proteção Civil. 

Autoridade Marítima 
MRSC Funchal 
Forças Armadas 

Agências Funerárias 

Prioridades de Ação 

Organizar o registo de vítimas mortais; 

Estabelecer a ligação ao Gabinete Médico-Legal do Funchal;  

Dirigir as ações de mortuária; 

Atualizar os procedimentos referentes aos serviços de mortuária, em estreita colaboração com a Comissão Municipal de 
Proteção Civil Municipal e com o Diretor do Plano; 

Assegurar através dos procedimentos das ações mortuárias, a segurança da saúde pública.  

Assegurar a integridade das zonas onde foram referenciados e recolhidos cadáveres com vista a garantir a preservação de 
provas, a análise e recolha das mesmas; 

Garantir uma correta tramitação processual de entrega dos corpos identificados; 

Efetivar o sepultamento das vítimas mortais. 

Procedimentos e Instruções de Coordenação 

A tarefa de recolha e depósito de cadáveres deve ser controlada pelas forças de segurança com a colaboração do Gabinete 
Médico-Legal do Funchal; 

Os médicos envolvidos nas ações de mortuária verificam os óbitos dos corpos encontrados sem sinais vitais e procedem à 
respetiva etiquetagem em colaboração com elementos da PJ ou elementos das forças de segurança presentes no local; 

Caso seja detetado indícios de crime, o oficial mais graduado da força de segurança presente no local poderá solicitar exame por 
médico-legal, antes da remoção do cadáver; 

Caso as vítimas sejam de nacionalidade estrangeira, será acionado o SEF, para obtenção de dados para a identificação da 
mesma; 

As forças de segurança poderão solicitar para o efeito de transporte de cadáveres a colaboração dos bombeiros ou de qualquer 
entidade pública; 

A recolha dos cadáveres deve ser feita para locais de reunião de vítimas mortais, nomeadamente a morgue do Hospital do 
Funchal, ou outras mortuárias existentes nos concelhos vizinhos e em último caso para uma zona reservada para o efeito no 
Aeroporto da Madeira; 

Na eventualidade de um elevado número de óbitos e se for urgente a inumação dos cadáveres por perigo para a saúde pública, 
pode ser considerado a abertura de valas e só mais tarde os corpos serem exumados e entregues às famílias. Poderão também 
ser consideradas câmaras frigoríficas de grandes dimensões para estes efeitos; 

As tarefas relacionadas com as morgues provisórias são da responsabilidade do Gabinete Médico-Legal do Funchal e culmina 
com a identificação e entrega dos corpos para serem sepultados.  
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Em ações com elevado número de vítimas, a recolha e o depósito de cadáveres são tarefas muito 
sensíveis que devem ser levadas a cabo através de procedimentos rigorosos, devido a aspetos que se 
prendem com a investigação forense, quando, face ao tipo de ocorrência, haja necessidade de a realizar. 
Estas tarefas são da competência exclusiva das Forças de Segurança (PSP, GNR ou PM). 
Conforme o disposto no ponto 2 do artigo 5º do Decreto-Lei nº 411/98, de 30 de Dezembro, a remoção de 
cadáveres compete às autoridades policiais, podendo estes solicitar a colaboração dos bombeiros ou 
qualquer entidade pública. 
 

 
Figura 25 – Procedimentos e instruções de coordenação nos serviços mortuários 

 
Após a confirmação do óbito pela Autoridade de Saúde, exame prévio e etiquetagem do cadáver pela 
Policia Judiciária, e após a respetiva autorização do Ministério Publico, compete à PSP promover a 
remoção de cadáveres, pelos meios mais adequados, podendo solicitar a colaboração de quaisquer 
entidades (ex. agencias funerárias com recurso à requisição civil, mesmo nas situações em que o serviço 
seja efetuado à noite, pois está sempre uma agencia de serviço 24h/dia); e proceder à recolha, 
arrolamento e guarda do espólio do cadáver (Tabela 39). 
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FUNERÁRIAS Nº de 
Viaturas 

Capacidade de depósito 
de cadáveres 
(quantidade) 

Capacidade de 
depósito de 

cadáveres (dias) 
Contacto 

Agência Funerária 
Câmara de Lobos 
Caminho da Saraiva, 7  
9300-046 Câmara de Lobos 

5 0 0 291 942 371 
966 498 843 

Fonte: CMPM 

Tabela 39 – Agências Funerárias que prestam serviço no concelho do Porto Moniz 

 
Visto a capacidade mortuária do município estar aquém do esperado numa situação de catástrofe (não 
existe morgue), neste tipo de situações, são escolhidos locais para reunião de vítimas mortais onde 
possam funcionar morgues provisórias (Mapa 6). O primeiro local designado para deposição de 
cadáveres é o Serviço de urgências do Centro de Saúde de Porto Moniz, com capacidade para 3 corpos. 
Em alternativa será utilizado o Mercado Abastecedor da Santa do Porto Moniz pois possui câmara 
frigorífica e como última opção existe o Pavilhão Gimnodesportivo da EB23/S do Porto Moniz. 
 

 
Mapa 6 – Apoio Logístico - reunião de vítimas mortais 
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10. Protocolos 
 
A Câmara Municipal de Porto Moniz tem estabelecido um protocolo com a Associação Humanitária de 
Bombeiros Voluntários de São Vicente e Porto Moniz. 
 


	PMEPC 2015 PORTO MONIZ_FEV_2015
	PMEPC 2015 PORTO MONIZ_FEV_2015.pdf
	Parte III – Áreas de Intervenção
	1. Administração de meios e recursos
	2. Logística
	2.1.  Logística de Apoio às Forças de Intervenção
	2.2. Logística de Apoio à População

	3. Comunicações
	4. Gestão da Informação
	4.1. Gestão da Informação entre entidades intervenientes nas operações
	4.2. Gestão da Informação a entidades públicas e privadas que colaboram com as ações de socorro e reabilitação;
	4.3. Gestão da Informação Pública

	5. Procedimentos de evacuação
	6. Manutenção da Ordem Pública
	7. Serviços médicos e transporte de vítimas
	8. Socorro e salvamento
	9. Serviços mortuários
	10. Protocolos



